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O ESTADO DE S. PAULO 

Brossard defende o 
sistema par lamentar 
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! O ministro Paulo Brossard foi, é 
i e continuará um parlamentarista 

ortodoxo. Ontem, depois de presidir 
' a última sessão da Comissão Provi-
1 sória de Estudos Constitucionais, no 

auditório do Ministério da Justiça, 
i disse que não vacilaria em adotaro 
! sistema parlamentar de governo, no 
• modelo clássico. Não é candidato à 

Assembleia Nacional Constituinte, 
i não participará dela e exalta a so­

berania plena dos constituintes pa­
ra estabelecer os princípios que bem 
entenderem. Dá, apenas, quando 
perguntado, a sua opinião. E não 
hesita em se manifestar pelas elei­
ções presidenciais indiretas, feitas 
pelo Congresso, inerentes ao parla­
mentarismo ortodoxo, já que servem 

' para a indicação do chefe de Esta­
do, não do chefe de governo. 

Brossard fala da importância 
de se ter coragem para a aplicação 
das melhores fórmulas políticas. Se 
o sistema parlamentar de governo 
vier a ser adotado pela Assembleia 
Nacional Constituinte, gostaria que 
o fosse por inteiro. Ou confiamos na 
democracia ou não confiamos, não 
havendo como vacilar. 

A Comissão Provisória de Estu­
dos Constitucionais sugeriu um sis-

. tema misto, no anteprojeto ontem 
' entregue ao presidente José Sarney 

no Palácio do Planalto, depois de 
' sua derradeira reunião no Ministé-
, rio da Justiça. Aprovou solução que 
, conserva as eleições presidenciais 

diretas e não retira do presidente da 
' República a condição de chefe de 

governo, ainda que a divida com um 
primeiro-ministro. Esse sistema mis­
to significa, para Brossard, um par­
lamentarismo encabulado.. 

Como integrante do grupo dos 
notáveis, mas tendo deixado de com­
parecer às reuniões desde que foi 

' nomeado ministro, ele assinou sem 
restrições a proposta. Não porque 
não as tenha, como no caso do siste­
ma de governo, mas porque um tra­
balho de tal envergadura, elaborado 
por 50 pessoas, possui cláusula não 
escrita que implica a discordância 
isolada, mesmo não declarada. Re­
conhece que o anteprojeto está longo 
demais, mas não poderia ser dife­
rente. O que parece defeito é, no ca­
so, virtude, tendo em vista que a co­
missão provisória não elaborou 
uma Constituição. Forneceu subsí­
dios, os mais amplos possíveis. Pro­
postas analíticas, para que a Assem­
bleia Nacional Constituinte possa 
chegar ao sintético, se o desejar. O 
contrário seria inadmissível. Os de­
putados e senadores eleitos em no­
vembro estarão livres para receber o 

úexto, aproveitá-lo no todo, em par-
fte, ou mesmo, não aproveitá-lo, des-
ninando-o à cesta de papéis. O gran-

, 'de mérito da comissão chefiada por 
mestre Afonso Arinos foi alinhar 
os diversos pontos de debate. Equa­
cioná-los para ajudar a Assembleia 
Nacional Constituinte, se ela consi­
derar a ajuda. 

As críticas de que a ação dos 
notáveis serviu para cercear e atra­
palhar a Assembleia Nacional Cons­
tituinte são rebatidas com veemên­
cia pelo ministro da Justiça. É preci­
samente o contrário, no seu enten­
der. Uma bobagem, embora tenha si­
do vista por muitos setores como 
verdadeira profanação dos futuros 
trabalhos constituintes. De que ma­
neira pretender que os deputados e 
senadores que instalarem a assem­
bleia, no ano que vem, possam apre-
sentar-se em estado de virgindade 
mental, sem nada terem lido, ouvido 

ou debatido a respeito de sua tare­
fa? Seria preciso que fossem autó­
matos, ou crianças de colo, para que 
começassem sua missão sem conhe­
cimento de matéria constitucional. 

Brossard volta~ao tema do par­
lamentarismo repetindo que, se fo$' 
se porventura adotado, deveria ser o 
clássico. Restringi-lo por conta d)x 
compromisso anterior com as elei-; 
ções presidenciais diretas equivale? 
ria a prejudicá-lo antes de nascer, 
Raul Pilla, ao despedir-se da vid$t 
parlamentar, e tendo assistido à im­
plantação de um parlamentarisnià 
misto, em 1961, fulminou o sistema 
com uma frase: "Recorreu-se a unf 
expediente e sacrificou-se um prin­
cípio". Eram razões da conjuntura, 
mas, agora, se a inclinação dos 
constituintes for pelo parlamenta­
rismo, a conjuntura precisará ser 
enfrentada. Hoje, parece uma here­
sia defender as eleições presiden­
ciais indiretas. No parlamentarismo 
clássico, escolhe-se um presidente 
que não chefia o governo. O eleitor 
vota em determinadas políticas sus­
tentadas pelos partidos e o governo 
é exercido por um gabinete saído do 
Câmara dos Deputados, onde preci­
sa obrigatoriamente ser majori­
tário. 

Diante do raciocínio de que o 
parlamentarismo clássico não servi­
ria a um país como o Brasil, pois 
nele, por exemplo, o Plano Cruzado 
se tornaria inviável por causa da 
quebra do sigilo, responde: não há 
relação entre uma coisa e outra. Um 
governo parlamentarista também 
prepararia em segredo a nova polí­
tica económica, aplicando-a de sur­
presa, como fez o governo presiden­
cialista de José Sarney. Baixaria 
por decreto-lei, ou por decreto de 
emergência, as iniciativas julgadas 
necessárias. Só aue logo depois com­
pareceria perante a Camaradas De­
putados, onde seria majoritário, es­
perando aprovação para seus atos. 

Paulo Brossard acrescenta, com 
alguma ironia, ter a impressão de 
que no Brasil todos se desacostuma­
ram de divergir, discutir e encontrar 
soluções políticas. Seu comentário 
deve-se a outra pergunta, sobre a 
perplexidade reinante no atual Con­
gresso a respeito da mecânica de 
instalação da Assembleia Nacional 
Constituinte. Porque a emenda cons­
titucional 26 deixou dúvidas, permi­
tindo por isso o funcionamento de 
Câmara e Senado ao mesmo tempo 
que a Assembleia Nacional Consti­
tuinte. Conduz, assim, à possibilida­
de de serem constituídas três Mesas 
diretoras diferentes, numa perigosa 
superposição de funções e de prerro­
gativas. Se os políticos conversa­
rem, discutirem e debaterem o pro­
blema, agora ou quando da instala­
ção da Assembleia Nacional Consti­
tuinte, tudo se resolverá natural­
mente. O presidente da Assembleia 
poderá ser, também, o presidente da 
Câmara ou o presidente do Senado. 
Nada impede, ela será soberana pa­
ra resolver. 

Poderá ser decidida, também, 
uma abstinência legislativa comple­
ta. Durante seis meses, não haveria 
tramitação de matéria pertinente a 
legislação ordinária, para que de­
putados e senadores se dedicassem 
apenas à Constituinte. Ocorrendo a 
emergência de fatos imprevistos a 
exigir a aprovação de alguma lei 
ordinária, a Assembleia Nacional 
Constituinte poderia cuidar dela. 
Apreciando-a diretamente ou dele­
gando poderes, seja ao presidente 
da República, seja a uma comissão 
interna formada por alguns de seus J 
membros. C.C. j 


